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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

do processo n2 	 2.0.0	  de 19.92

	

Papel para informaçáo rubricado como folha ri2 	 0 

/ (In ..	 jaektOk...

Sobre o assunto, consta:
Lei 10.558/88
P.L.	 201/92

em 12/06/92

À Douta C:: -- :o de

Constituição e 3..sáça;

Fan

LUIZ AREIA.
..........

Assessor Técnico Leg. Chato.
A. T. M.



Recebido na Comissão de
Constituição e ,Justiv,
Eci às 	-

Ao Nobre Vereador jÁlta-, 

V	 dOa-e-(d 	 deAA2,14e.para relatar.

	

de 

Saia d3 C:; • são de Colstituirple	 JusNa

	 	 Ut	  a —J....Z.73S	

	 ,Tra...r.s. Tas

Presidente

CM 025deBM  c:7 5

SEGUE 	 Juntado --

sob folha 	  na

nesta data, 	
nn••••

documento 	 e papel para Informaçflo, rubricado

Em 	 1	

Mr." (a)
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PARECER /92 DA COMISSO DE COMSTI-

uke,
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- Presidei41.7 irt 1.4"-‘)

O	 TUIVn E jUSTIÇA SOBRE O PROjETO DE LEI 200/92.

V -Ilj	 pri

-;,

gOg'
-	 I C)	

•

De autoria do nobre Vereador Luiz Carlos

le CAC(rn Moura, visa o projeto de lei dispor sobre a publicaço
Vt/

anual, pelo Executivo, do cronograma de pamimentaço dos

logradouros pblicos.

A proposta esbarra no art. 37, 5 2R, IV, da

Lei Orgânica do Município que reserva ao Executivo a ini-

ciativa dos projetos de lei que disponham sobre a organi-

.	 zaço administrativa, os serviços pblicos e matéria orça-

mentária.

Pela Ilegalidade.

Sala da Comiss'ão de Constituiço e Justiça,

c2c 1 0613a.

-------------------------_-- ---- i
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AO NOBRE	 utt, 

PARA RE.,_

Saia da	 .
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art. 63 "caput", do Regimento Interno.

Em,i7/08/92

Ver.

Deferido

ra emiss"ão de parecer desta Comiss2ior conforme disposto no

Senhor Presidente da Comiss .ão de Política Urbana,

tana e Meio Ambiente

findo ' mem vista a necessidade de maiores estu-

dos da matéria, solicito de V.Exa a prorrogaç"ão de prazo pa-

V n:::r A n t offri S a m'p a o

Presidente da C.P.U.M.M.A

•
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PARECER

(A4R)\°	
1024/92

.NJ	 PAI,r0R 1\15.-!-	 -	 • :DA COMISSO DE POLÍTICA URBANA, METROPO-
ANA E MEIO AMBIENTE SOBRE O PL 200/92

•

Visa o presente Projeto de Lei n2 200, de 09 de junho de 1992, de
autoria do Nobre Vereador Luiz Carlos Moura, dispor sobre a publi-
cação anual, pelo Executivo, do cronograma de pavimentação dos lo-
gradouros públicos da cidade de Bão Paulo.

Segundo a propositura, a Prefeitura Municipal deverá publicar,
anualmente, até o dia 30 de maio de cada ano, o cronograma defini-
tivo, no exercício, da 'pavimentação de ruas e avenidas do MUnici-
pio.

Neste cronograma constará, além da identificação do logradouro, a
regional a que ele pertence e as verbas que forem destinadas para
o melhoramento.

Na eventualidade de não ser pavimentado o logradouro, sem justifi-
cativa fundamentada, este terá prioridade no ano seguinte.	 •

Em 1988, pela Lei Municipal n2 10.558, foi instituído o Plano de
Pavimentação Urbana Comunitária destinado à realização de obras
necessárias à melhoria das vias e logradouros públicos do municí-
pio, que funciona com a adesão dos proprietários dos imóveis lin-
deiros. A Prefeitura arca com as partes referentes aos bens públi-
cos e a dos não aderentes ao plano.

Para viabilizar a fiscalização pelo Legislativo das pavimentaçiSes
relativas ao plano e outras que o Executivo julgue necessárias, é
fundamental que haja mecanismos de informaaes necessários ao cum-
primento dessa função.

O cronograma de obras é obrigatório em qualquer atividade de enge-
nharia; portanto nada mais pertinente que ele seja enviado à Cama-
ra Munici pal a fim de que esta possa exercer sua missão institu-
cional.

Este Projeto de Lei, juntamente com o de n2 201/92 de autoria 'do
mesmo Vereador, também sobre o assunto de pavimentação, têm a fi-
nalidade de regularizar a pavimentação de vias públicas do MuniCi-
pio, dando elementos para que o Legislativo possa fiscalizar essa
ativida de )
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Presidente

Por estas razões a Comissão de Política Urbana, Metropolitana e
Meio Ambiente é favorável à propositura.

Sala da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambien-
te, em -

24/08/92

•
Rela
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PARECER

MS/92

ASSUNTO: PROJETO DE LEI N g. 200/92

De autoria do nobre Vereador Luiz Carlos Moura, o projeto
visa tornar obri gatéria a publicação, pelo Executivo, do programa
anual de pavimentação de logradouros públicos, especificando o
objeto e local da pavimentação, a época aproximada para sua reali-
zação e as dota0.ies orçamentárias que suprirão os recursos neces-
sários.

A elaboração de planos e programas é uma prática muito sa-
lutar na administração, mormente na Administração Pública. A pu-

blicação dos programas propicia o controle necessário, por parte
do Legislativo e dos contribuintes, sobre o governo locaj..

Favorável,to, o parecer.

Sala da Comi ,isão de Administração Pública, em"la15'4W

Pr.tmsídente ..	 N

Relator
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CAMARGO

A Douta Comissão de
Finanças e Orçamento

Em, 4'	 t2--

Recebido na Comissão de

Finanças e Orçamento

Em O' 9. fot  as . 18;	 h,

SILVN

Secret

10 nobre V er e aaor*2<-

oara relatar.
Sala da Comissão de Finanças e Orçamento
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juntado(s) nesta data dccu,ii, .tof	 rubri
cado.:(42) s2pri ° 	  	 e 1: 1 tia de in Forinàç. ã.0 sob
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IRELATÕRIO DA COMISSZSO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SO-

BRE O PROJETO DE LEI N2 200/92

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador

Luiz Carlos Moura, dispor sobre a publicação anual, pelo Executi-

vo, do cronograma de pavimentação dos logradouros públicos.

Entendemos qUe a propositura apresenta alguns entraves à

sua a p rovação Plena.

Inicialmente, cabe dizer que o art. 12, ao determinar

que a Executivo fará publicar, até 30 de maio de cada ano, o cro-

nograma definitivo do exercício para pavimentação de ruas e aveni-

das, estabelece obrigatoriedade que, eventualmente, pode não con-

dizer com a programação da Prefeitura, sujeita a vicissitudes no

tocante à arrecadação e a alteraaes de prioridades definidas no

Orçamento. Assim, consideramos que tanto o estabelecimento de data

como de cronograma definitivo não devem constar do projeto.

i Quanto ao art. 22, cabe reparo o uso da expressão 'ver-

bas orçamentárias" em seu inciso IV, melhor dizer "dotaçiies orça-

mentárias".

O art. 32 do projeto, por sua vez, estabelece que os lo-

gradouros que deixarem de receber o.melhoramento sem justificativa

fundamentada, apesar de incluídos no programa de pavimentação de

um exercício, terão prioridade na programação do exercício seguin-

te. Ora, tal determinação é inoperante, pois definiçries de dispo-

sitivos que abranjam mais de um exercício financeiro devem estar



incluídas no Plano Plurianual, cabendo à Lei de Orçamento estabe-

Folha n:___0____ .... do proc

r4 * ..k........ Cr' d a 19 9g..—..
C n9-2" O t

lecer tais comandos com validade para o exercício em que esteja

vigorando.

Assim, diante do exposto, apresentamos o seguinte subs-

titutivo:

SUBSTITUTIVO N2	 /92 AO PROJETO DE LEI N2 200/92

Dispóe sobre a publicação anual, pelo

Executivo, do cronograma de pavimenta-

ção dos logradouros públicos.

A Câmara Munici pal de São Paulo

DECRET A:

Art. 12 - O Executivo publicará, a cada ano, o cronogra-

^ ma do exercício para pavimentação de ruas e avenidas existentes na..

Município.

Art. 22 - A publicação a que se refere o artigo prece-

dente deverá conter, obrigatoriamente:

I - identificação do logradouro;

II - Regional a que pertence;

III - época estimada da pavimentação;

IV - dotações orçamentárias a serem oneradas.

Art. 39 - Esta lei entra em vigor na data de sua publi-



Presidente -

Relator•

cação, revogadas as disposições - em contrário.

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em 28 de se-

tembro de 1.992.

•



Encaminhe-se refatôrio.
Em, 0) /	 /

A A, T. M.
Em, pj Lio 9,4

MARGXRETE Z;11•WES SILVA

Secretária

•
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para Informaçllo, rubricado como Mina ....

do processo n9 	 43Q2. ...... de le	 9,, ../	 .1	

Ao DT.94 - Sra. Chefe:

Arquivar, nos termos do artigo 275,
da Resolução n 9 02, de 26 de Abril de 1.991 ( Regimento
Interno).

06..01.93

LuIz,ATTIAs DE_pARVALHO
Assessor re—d-tri.áo Legislativo Chefe-ATM

DEPARTAMENTO

DE DOCUMENTAÇÃO E INFORMÂTICA

SEÇA0 TÉCNICA DE k-,QUIVO

Pr. encerrado c 	 1 02 	 fls.

Arquivo em 	 (93 0 

O Func.'
teme 
nata de Kele buiu V
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SEGUE 	 juntado 	  nesta data, 	  documento 	 e papel para Inlormacko, rubricado

ob folha 	  n9

Em 	   

(9)
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Disp;f5e	 sobre	 a	 p ublicação	 anual,

pavimentação dos logradouros plábli-
cos.\ 
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q
as Sessi es, jleir. de junho de i992.
1

A	 MARA MUNICIPAL DE SA0 PAULO DECRETA:

Art. J.. - O Executivo fará publicar até 30 de maio de cada ano o
cronograma definitivo do exercício p ara pavimentação de ruas e
avenidas existentes no Município.

Art. 2. - A publicação a que se refere o artigo precedente deverá
conter, obrigatoriamente:

- identificação do logradouro;

II -	 a que pertence:

III - (esoca estimada da pavimentaçao;,
CD ...;-

IV - verbas.r.yrçamentárias a serem oneradas.
.....'.

Oer Art.-:- . 0[logradouros que, apesar de inlcuídos no pro g rama de

55,(7,

p avime

1

 açãO*de um exercício, deixarem de receber o melhoramento
sem ju ,, ific.fáiva fundamentada, terão prioridade na programação
do exer,cícia..-SSeguinte.,--- -
Art.	 íg ..7.-;,.Eta lei entrará em vigor na data de sua publicação,
revogad2.s a Iiisposiç3es em contrário.

Saia

LUIZ CNRLOS MOURA
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JUSTIFICATIVA

O Legislativo, para o exercício de sua miss go institucional de
fiscalizar os programas do Executivo, deve dispor de mecanismos
de informaçes necessários ao cum p rimento dessa função.

A questão tratada na presente propositura reflete a preocupação
do legislador com a pavimentação dos logradouros públicos, que,

40 ao longo do tempo, tem-se concretizado de forma aleatória e
discriminatória, sem que o planejamento e a programação desse
mister sejam conduzidos de forma sistemática, assegurando
isonomia de tratamento aos munícipes em geral.

Em face dos princípios instituídos no art. 2., sobretudo os
incisos III, V e VII, e do dis p osto nos artigos 13, I e 53, IV,
todos da LOM, a propositura detem plena legalidade.

4r-
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